
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA)
5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA DE AUDITORIA 5A

RELATÓRIO DE AUDITORIA

Acompanhamento de Convênios e Outros Ajustes
Diretoria Geral da Secretaria da Educação – DG/SEC
Período: 01/01 a 31/08/2016

Ref.1700973-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Y

O
T

U
4M

T
Y

3



SUMÁRIO

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO....................................................................................3
2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)......................................3

2.1 Estrutura administrativa...............................................................................................3
3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO.............................................................................................5
4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO...............................................5
5 RESULTADO DA AUDITORIA...........................................................................................7

5.1 Controle interno...........................................................................................................7
5.2 Exame dos Convênios...............................................................................................11

6. CONCLUSÃO..................................................................................................................24
7. ANEXO.............................................................................................................................26
ANEXO 1 – OUTROS CONVÊNIOS FIRMADOS PELO ESTADO COM A AREFASE.....26

Ref.1700973-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Y

O
T

U
4M

T
Y

3



5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento de Convênios  e Outros Ajustes
Ordem de Serviço: 083/2016
Período 01/01 a 31/08/2016

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Educação do Estado da Bahia  (SEC)
Natureza jurídica: Órgão Público da Administração Direta
Finalidade: Promover a execução da política de educação do Estado

Dirigente máximo: Osvaldo Barreto Filho
Cargo: Secretário
Período 01/01/2016 a 02/06/2016

Dirigente máximo: Walter de Freitas Pinheiro
Cargo: Secretário
Período: A partir de 03/06/2016

Denominação: Diretoria Geral (DG)

Titular: Edvoneide Sampaio Jones Santos
Período: 01/01/2016 a 19/06/2016

Denominação: Diretoria Geral (DG)
Titular: José Barreto Bittencourt
Período: A partir de 20/06/2016

2.1 Estrutura administrativa

A Lei nº 13.204/2014, publicada em 11 de dezembro de 2014, modificou a estrutura
organizacional básica da Secretaria da Educação conforme descrito a seguir.

1 – Transferência da vinculação do  Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia
(IRDEB)  da  Secretaria  de  Comunicação  Social  (SECOM)  para  a  Secretaria  da
Educação (art. 4º, I).

2 – Criação dos seguintes Órgão e Unidades (art. 14; I):
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

a) Comitê de Gestão Educacional, com a finalidade de promover estratégias e ações
que visem integrar e potencializar as ofertas educacionais, além do fortalecimento
da gestão voltada para resultados; 

b)  Coordenação de Apoio  à  Educação Municipal,  com a finalidade de apoiar  os
Municípios na implementação de políticas e programas educacionais, em regime de
colaboração, visando ao fortalecimento de sua gestão em todo o território do Estado
da Bahia; 

c)  Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física,  com a finalidade de
avaliar a necessidade de serviços de engenharia, bem como executar a construção,
ampliação,  reforma,  manutenção,  conservação,  urbanização  e  paisagismo  dos
prédios  sob  gestão  da  Secretaria  da  Educação,  observadas  as  diretrizes
estabelecidas pela Secretaria da Administração.

3 – Alteração das denominações e finalidades das seguintes Unidades (art. 14; II):

a)  Superintendência  de  Desenvolvimento  da  Educação  Básica,  que  passa  a
denominar-se  Superintendência  de  Políticas  para  a  Educação  Básica,  com  a
finalidade de coordenar a implantação da Política Educacional do Estado, no que se
refere  ao  desenvolvimento  do  currículo  e  à  avaliação  da  educação  básica,  nos
diversos níveis e modalidades;

b)  Superintendência  de  Educação  Profissional,  que  passa  a  denominar-se
Superintendência de Desenvolvimento da Educação Profissional, com a finalidade
de planejar, coordenar, promover, executar, acompanhar e supervisionar, no âmbito
do  Estado,  as  políticas,  programas,  projetos  e  ações  de  educação  profissional,
incluindo  orientação  profissional  para  seus  estudantes  e  certificação  profissional
para trabalhadores;

c) Superintendência de Organização e Atendimento da Rede Escolar, que passa a
denominar-se Superintendência de Planejamento e Organização da Rede Escolar,
com a finalidade de planejar e coordenar ações que apoiem o funcionamento das
Unidades Escolares do Sistema de Ensino, segundo normas gerais de organização
e  legalização,  garantindo  a  base  indispensável  à  manutenção  do  padrão  de
qualidade do trabalho pedagógico;

d) Superintendência de Acompanhamento e Avaliação do Sistema Educacional, que
passa a denominar-se Superintendência de Gestão da Informação Educacional, com
a  finalidade  de  coordenar,  acompanhar,  monitorar  e  avaliar  os  resultados  de
desempenho das Unidades Escolares e dos estudantes da rede estadual, bem como
produzir e disseminar informações, visando subsidiar as políticas educacionais que
promovam a melhoria da gestão.

4  –  Alteração  da  finalidade  da  Coordenação  de  Projetos  Especiais,  que  passa
coordenar  a  execução  de  projetos  especiais,  entendidos  como  prioritários,  que
visem à melhoria da escolaridade do cidadão baiano (art. 14; III).
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

5  –  Criação  dos  Núcleos  Regionais  de  Educação  (NRE)  em  substituição  às
Diretorias  Regionais  de  Educação  (DIREC),  com a  finalidade  de  implementar  a
gestão  das  políticas  educacionais  no  âmbito  regional,  executando  as  ações  de
acompanhamento,  monitoramento  e  intervenção  pedagógica  nas  Unidades
Escolares, em consonância com as diretrizes do Órgão Central (art. 14; IV).

6 – Integração da Assessoria de Planejamento e Gestão (APG) à estrutura básica da
Secretaria  da  Educação,  com  a  finalidade  de  promover  no  âmbito  setorial,  em
articulação  com  a  Secretaria  da  Administração  SAEB  e  a  Secretaria  do
Planejamento SEPLAN, a gestão  organizacional, do planejamento estratégico, do
orçamento  e  de  tecnologias  da  informação  e  comunicação  TIC,  dos  sistemas
formalmente instituídos, com foco nos resultados institucionais (art. 23).

7  – Integração da Coordenação de Controle  Interno (CCI)  à  estrutura básica da
Secretaria  da  Educação,  com  a  finalidade  de  desempenhar  as  funções  de
acompanhamento, controle e fiscalização da execução orçamentária,  financeira e
patrimonial, em estreita articulação com o órgão estadual de controle interno (art.
24).

Não obstante as alterações ocorridas na estrutura organizacional da SEC, não se
vislumbrou  no  atual  Regimento as  modificações  determinadas pela  Lei  nº
13.204/2014.

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no  168/2015, que aprovou as Diretrizes para o
Planejamento Operacional do exercício 2016 e com o Ato nº 063/2016, que aprovou
a  Programação  Anual  para  o  referido  exercício,  e  de  acordo  com a  Ordem de
Serviço  nº 083/2016,  expedida  pela  5ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  foi
realizada  a  Auditoria  de  Acompanhamento  de  Convênios  e  Outros  Ajustes  da
Secretaria  da Educação do Estado da Bahia, considerando o período de janeiro a
agosto de 2016.

O trabalho teve por objetivo  verificar  os controles internos existentes na área de
convênios, verificar a formalização e a regularidade dos processos de prestação de
contas,  englobando  a  verificação  da  legalidade  e  legitimidade  da  documentação
comprobatória das despesas.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados de acordo com a metodologia indicada no Manual de
Auditoria  deste  Tribunal,  em  conformidade  com  as  Normas  de  Auditoria
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro  e  as  Normas
Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP),  compreendendo: planejamento
dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que
suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da observância
às normas aplicáveis. A auditoria abrangeu a área de convênios. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN);

• Análise da documentação suporte de despesas;
• Conferência de cálculos;
• Verificação do controle interno na área de convênios;
• Análise da  documentação componente das prestaçãoes de Contas;
• Obtenção de esclarecimentos junto ao Gestor.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição Federal;

• Lei Federal nº 4.320/1964 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro;

• Lei Federal nº 8.666/1993 - Institui Normas para Licitações e Contratos da
Administração Pública;

• Constituição Estadual;

• Lei  Estadual  nº  2.322/1966  -  Disciplina  a  Administração  Financeira,
Patrimonial e de Material do Estado;

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  -  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  -  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº 13.468/2015 - Institui  o Plano Plurianual para o quadriênio
2016-2019;

• Lei Estadual nº 13.369/2015 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2016, e dá outras providências (LDO);

• Lei nº 13.470/2015 (LOA) - Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para
o exercício financeiro de 2016;

• Decreto  Estadual  nº  8.877/2004  -  Aprova  o  Regimento  da  Secretaria  da
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Educação; 

• Decreto Estadual nº 9.266/2004 -  aprova o regulamento para celebração de
convênios ou instrumentos congêneres que requeiram liberação de recursos
estaduais e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 16.059/2015 - Disciplina as atividades das Coordenações
de Controle Interno e dá outras providências;

• Decreto  Financeiro  nº  06/2016  -  Aprova  a  programação  da  execução
orçamentária  e  financeira  do  Poder  Executivo,  seus  órgãos,  entidades  e
fundos, para o exercício 2016, e dá outras providências;

• Resolução Regimental TCE nº 012/1993 - Normas de Procedimento para o
Controle Externo da Administração Pública;

• Resolução TCE nº 144/2013 -  Estabelece normas e procedimentos para o
controle externo dos convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres
destinados à descentralização de recursos estaduais;

• Resolução  TCE nº  168/2015  -  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional do exercício 2016 e dá outras providências;

• Ato da Presidência do TCE/BA nº 063/2016 - Aprova o Plano Operacional do
TCE/BA, para o exercício de 2016, conforme disposto no inciso VI, do art. 7º,
da Resolução n° 168/2015;

• Normas de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo
Brasileiro;

• Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP), e

• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método  utilizado  nos  trabalhos,  exceto  ao  não  atendimento  da  Solicitação
n°AAMC4/2016,  de  21/11/2016,  até  o  término  dos  trabalhos,  tendo  como
consequência  a  não  incorporação  ao  presente  relatório  do  posicionamento  da
Unidade frente aos pontos abordados pela Auditoria.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  de  Acompanhamento  de  Convênios  e  Outros  Ajustes
firmados pela Secretaria da Educação, relativos ao período de 01/01 a 31/08/2016,
são apresentados a seguir os fatos significativos observados pela Auditoria.

5.1 Controle interno
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

A Lei Estadual nº 13.204, de 11 de dezembro de 2014, criou no âmbito da Secretaria
de  Educação  a  Coordenação  de  Controle  Interno,  cuja  atuação  deve  estar  em
articulação com órgão estadual de controle interno.

Art. 24 - Passa a integrar a estrutura básica das Secretarias de Estado e da
Casa  Civil,  a  Coordenação  de  Controle  Interno,  com  a  finalidade  de
desempenhar as funções de acompanhamento, controle e fiscalização da
execução  orçamentária,  financeira  e  patrimonial,  em  estreita  articulação
com o órgão estadual de controle interno.

O Decreto Estadual nº 16.059/2015, que disciplinou as atividades das Coordenações
de  Controle  Interno  da  SEC,  estabeleceu  as  competências  atribuídas  às
Coordenações de Controle Interno e demais estruturas de controle existentes nos
órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual:

Art.  4º -  Compete às Coordenações de Controle Interno e às demais
estruturas  de  controle  existentes  nos  órgãos e  entidades  do  Poder
Executivo  Estadual,  sem prejuízo  de  outras  competências  atribuídas  no
regimento do órgão:

I - planejar, executar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de controle
interno, no âmbito do órgão ou entidade;

II - adequar o planejamento e a execução de suas atividades às orientações
técnicas que forem emanadas da Auditoria Geral do Estado - AGE;

III  -  encaminhar  à  AGE  relatórios  das  atividades  de  controle  interno
realizadas no respectivo órgão ou entidade, quando solicitado;

IV  -  propor  à  AGE  medidas  que  visem  à  definição,  padronização,
sistematização e normatização dos procedimentos operacionais atinentes
ao controle interno, com vistas à prevenção de erros e à racionalização na
utilização de recursos públicos;

V  -  cooperar  com  a  AGE  nas  auditorias  que  forem  desenvolvidas  nas
unidades do respectivo órgão ou entidade;

VI  -  acompanhar  e  controlar  a  implementação  de  providências
recomendadas  pela  AGE,  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  e  demais
órgãos de fiscalização e controle;

VII - orientar o gestor do órgão ou entidade em assuntos de competência de
controle interno;

VIII - orientar os demais gestores de bens e recursos públicos, bem como
os responsáveis por contratos e convênios, nos assuntos pertinentes à
área  de  competência  do  controle  interno,  inclusive  sobre  o
acompanhamento e a forma de prestação de contas;

IX  -  dar  ciência  imediata  ao  dirigente  máximo do  órgão  ou  entidade  da
ocorrência  de  irregularidades que  impliquem lesão  ou risco  de lesão  ao
patrimônio público, com vistas à adoção das medidas pertinentes, inclusive
a apuração da responsabilidade dos envolvidos;

pTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

X - auxiliar o órgão ou entidade na elaboração da prestação de contas, a ser
apresentada anualmente ao Tribunal de Contas do Estado;

XI - desenvolver outras atividades correlatas. (Grifos da Auditoria)

5.1.1 Controle Interno na Área de Convênios

Especificamente  no que se  refere  ao controle  interno exercido  sobre  a  área de
convênios, percebe-se que a nova legislação atribuiu várias responsabilidades às
Coordenações de Controle Interno. Dentre elas  está a incumbência de  orientar os
responsáveis por convênios, nos assuntos pertinentes à área de competência do
controle  interno,  inclusive  sobre  o  acompanhamento  e  a  forma de  prestação  de
contas.
Com o objetivo  identificar  quais  os  órgãos  e  agentes  envolvidos nas  etapas  de
elaboração, acompanhamento da execução, fiscalização e exame das respectivas
prestações de contas dos convênios, a  Auditoria solicitou informações à SEC, por
meio da Solicitação nº AAMC 02/2016 de  21/10/2016. Da resposta encaminhada,
verificou-se o seguinte:

5.1.1.1  Ausência de órgão específico para realizar  a fiscalização de todas as
etapas dos convênios firmados e respectivas prestações de contas

Constatou-se que não existe, no âmbito da SEC, um órgão específico para realizar a
fiscalização de todas as etapas envolvidas nos convênios firmados e respectivas
prestações de contas.

Por meio do Ofício DG nº 460/2016, de 04/11/2016, o Diretor-Geral da SEC encaminhou
os  esclarecimentos  apresentados  pela  Superintendência  de  Gestão  da  Informação
Educacional  (SGINF)  e  pela  Superintendência  de  Políticas  para  a  Educação  Básica
(SUPED).

A Superintendente da SGINF se pronunciou da seguinte forma:

[…]

Esta superintendência não tem conhecimento quanto a existência de um órgão
ou setor da SEC responsável por todas as etapas dos Convênios Estaduais. A
SEC possui setores que pela competência regimental e/ou definições de gestão
assumem as atribuições referentes aos convênios.

Considerando não haver um órgão específico para atendimento aos Convênios
Estaduais com repasse de recursos, informamos abaixo os responsáveis desta
SGINF, com respectivos cargos e cadastros, pelas etapas de acompanhamento
da execução, fiscalização e exame da prestação de contas referente ao convênio
nº 301/2011 firmado com a Universidade Federal da Bahia – UFBA.

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Servidor: Sérgio Brachmans

pTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Cargo: Coordenador Técnicos
Cadastro: 11.450.433-4

EXAME DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

• ANÁLISE EXECUÇÃO

Servidor: Sérgio Brachmans
Cargo: Coordenador Técnico
Cadastro: 11.450.433-4

• ANÁLISE EXECUÇÃO FINANCEIRA

Servidor: Camila Brandão
Cargo:Coordenador IV
Cadastro: 11.585.235-8

Servidor: Vivien São José 
Cargo: Coordenador II
Cadastro: 11.582.286-6

Após  exame  da  prestação  de  contas  na  Superintendência,  o  processo  de
prestação de contas e o relatório de aprovação são encaminhados à Diretoria
Financeira (DF) para lançamento da prestação de contas no FIPLAN e baixa no
SICON.

[...]

Por sua vez, a Superintendente da SUPED assim se manifestou:

Os convênios referentes ao apoio técnico-financeiro às Escolas Família Agrícola-
EFAs tem suas execuções acompanhadas pela Coordenação de Educação do
Campo, sendo a servidora Laurenice Rodrigues Fernandes, Coordenadora III –
DAI 4, matrícula 11.348.948-4, responsável pela fiscalização dos mesmos;

As minutas dos convênios são elaboradas pela Coordenação de Educação no
Campo  e  acompanhadas  pelo  Núcleo  de  Controle  de  Atos  Administrativos  –
NCAA  e pela Procurdoria Geral do Estado, através do NSAS;

A prestação de contas é analisada pela Coordenação de prestação de Contas,
órgão ligado a Diretoria de Finanças.

[...]

Como se pode observar,  o controle dos convênios é realizado pulverizadamente,
uma vez que cada órgão responsável  pela celebração do termo também realiza
individualmente o acompanhamento, a fiscalização e o exame das prestações de
contas. Tal situação fragiliza o controle sobre a totalidade dos ajustes firmados pela
Secretaria, pois demonstra apenas uma visão parcial desta área.

Recomendação:  Instituir  Unidade  responsável  para  atuar  especificamente  no
controle de todas as etapas dos convênios firmados pela SEC.

5.1.2 Convênios Vigentes
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

A  Secretaria  da  Educação  encaminhou  regularmente  os  Demonstrativos
Quadrimestrais  de  Convênios  e  instrumentos  congêneres  referentes  ao  1º  e  2º
quadrimestres/2016, cumprindo, desta forma, o que determina a Resolução TCE nº
144/2013.

O Demonstrativo do 2º Quadrimestre, no âmbito da SEC, indica a existência de 517
instrumentos vigentes no período de 01/01 a 31/08/2016, sendo 108 Convênios e
409 Termos de Adesão com municípios, conforme demonstrado na Tabela seguinte. 

TABELA 1 – Quantidade de Instrumentos Vigentes no Período Auditado e Valor
Desembolsado 

Em R$

Unidade Responsável Quantidade
Valor Desembolsado no

Período

Superintendência de Políticas para a Educação Básica (SUPED) 22 6.394.145,28

Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia (IRDEB) 8 1.832.045,46

Superintendência de Gestão da Informação Educacional (SGINF) 1 2.000.000,00

Instituto Anísio Teixeira (IAT) 1 1.072.040,00

Programa Todos Pela Alfabetização (TOPA) 76 1.710.144,00

Superintendência de Planejamento e Organização da Rede Escolar (SUPEC) 409 11.473.793,85

Total 517 24.482.168,59

Fontes: Demonstrativo Quadrimestral de Convênios e instrumentos congêneres da SEC (2º Quadrimestre/2016).

Em conformidade com a Resolução TCE nº 168/2015 e mediante Matriz de Risco de
convênios  e outros  ajustes congêneres,  selecionou-se para exame os convênios
discriminados na tabela a seguir:

TABELA 2 – Instrumentos selecionados para exame
Em R$

Nome do Convenente
Nº do

Convênio
Objeto

Data Final
da

Vigência 

Valor 
Original

Universidade Federal da Bahia (UFBA) 301/2011
Implantação  do  Projeto  "Prevenção  do
uso  abusivo  de  drogas  em  ambientes
escolares do Estado da Bahia"

16/12/2016  2.000.000,00

Associação Regional da Escola Família
Agrícola do Sertão  (AREFASE)

214/2015
Cooperação  Técnica  e  Financeira  à
Escola Familiar Agrícola

31/12/2016  969.812,64 

Associação de Pequenos Produtores de
Jaboticaba

226/2015
Cooperação  Técnica  e  Financeira  à
Escola Familiar Agrícola

31/12/2016 516.724,32 

Total 3.486.536,96
Fonte: Resolução TCE nº 168/2015 e Matriz de Risco de Convênios.

5.2 Exame dos Convênios
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Os procedimentos de auditoria aplicados no exame dos convênios abrangeram a
verificação do acompanhamento e fiscalização da execução dos ajustes por parte da
SEC,  bem  como  a  análise  da  documentação  componente  dos  processos  de
prestação de contas.

O resultado das análises realizadas nos processos de prestações de contas dos
convênios selecionados encontra-se relatado a seguir.

5.2.1 Convênio n° 301/2011

Trata-se da Prestação de Contas referente ao Convênio nº 301/2011, firmado em
16/12/2011,  pelo  Estado  da  Bahia,  por  meio  da  Secretaria  da  Educação,  a
Universidade Federal da Bahia e a Fundação Escola Politécnica, tendo como objeto
a "Prevenção do Uso Abusivo de Drogas em Ambientes Escolares do Estado da
Bahia  com fornecimento  de subsídios  necessários  à  construção de uma Política
Pública  de  enfrentamento  das  questões  relativas  ao  consumo  de  substâncias
psicoativas em ambientes escolares de 914 unidades escolares do Estado da Bahia,
integrante  do  Programa  Pacto  pela  Vida,  com  a  relação  dessas  escolas  e
respectivos Municípios onde se localizam, constante de anexo desse convênio”. 

Os recursos financeiros para consecução do objeto deste convênio foram estimados
em R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), divididos em 4 parcelas anuais, sendo a
primeira no valor R$511.716,00, a segunda no valor R$511.716,00, a terceira no
valor de R$488.284,00 e a quarta no valor de R$488.284,00. 

A vigência do mencionado convênio é de 48 meses a partir da data da assinatura, de
16/12/2011 a 15/12/2015. Foi prorrogado mediante Termo Aditivo de prazo, por mais
12 meses, de forma que o termo final passa a ser 16/12/2016.

Do exame da prestação de contas parcial do Convênio nº 301/2011, verificou-se as
seguintes falhas:

5.2.1.1 Aprovação de prestação de contas por meio de parecer técnico pro
forma e superficial

Do exame da prestação de contas parcial do convênio nº 301/2011, referente a três
parcelas, observou-se a aprovação de prestação de contas com parecer técnico pró-
forma  e  superficial,  uma  vez  que  não  foi  realizada  uma  análise  detalhada  da
execução do convênio. Além disso, a peça não atestou quanto ao percentual físico
de realização do objeto, tampouco se é compatível com o montante financeiro dos
recursos repassados, bem como se atingiu aos fins propostos.

No que se refere especificamente à 1ª e 2ª parcelas, a Auditoria não encontrou na
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

documentação  disponibilizada  relatório  que  evidenciasse  o  exame  da  referida
prestação de contas pelo setor responsável.

Tal situação está em desacordo com o disposto na Resolução TCE nº 144/2013, que
prevê no parágrafo 6º do art. 6º o seguinte:

Art. 6° Os processos de prestação de contas deverão conter, além dos
documentos que antecedem a formalização de convênios e instrumentos
congêneres,  previstos  nos  arts.  2°  e  3°  desta  Resolução,  os seguintes
elementos:
[...]
§ 6°  O parecer ou laudo técnico  da entidade ou unidade responsável
pela fiscalização da execução do convênio ou instrumento congênere,
mencionado no inciso V do caput  deste  artigo,  deverá ser  emitido por
profissional  com  formação  compatível  com  o  objeto  do  ajuste,
devidamente identificado (nome, cargo, formação e matricula funcional), e
atestará quanto ao percentual  físico de realização do objeto e  se é
compatível com o montante financeiro dos recursos repassados, bem
como se atingiu os fins propostos, devendo conter também as seguintes
informações: […] (Grifos da Auditoria)

Saliente-se  que,  no  acompanhamento  e  fiscalização  dos  convênios,  devem
ser verificados,  dentre  outros,  a  regularidade  das  informações  prestadas  pelo
convenente e a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da
legislação aplicável.

Com vistas a obter esclarecimentos sobre a falha apontada a Auditoria emitiu
a Solicitação n°AAMC4/2016, de 21/11/2016. Contudo, até o fechamento dos
trabalhos não houve pronunciamento do Gestor.

Recomendação: Que o Parecer relativo à análise da prestação de contas emitido 
pela unidade responsável evidencie a regular aplicação dos recursos repassados e o
atingimento das metas pactuadas.

5.2.1.2  Ausência  de Comitê  Consultivo  Destinado ao Acompanhamento dos
Trabalhos Programados

Ao  examinar  a  prestação  de  contas  do  Convênio  nº  301/2011,  não  restou
comprovado a existência do Comitê Consultivo composto por membros indicados
pela UFBA, pela SEC, além dos representantes de entidades da sociedade civil e
organizações de classe. Consta entre as atribuições do referido Comitê a de realizar
o  acompanhamento  dos  trabalhos  programados  pela  equipe  de  execução  do
Convênio.

A ausência  deste  órgão  fere  a  disposição  contida  no  termo  de  convênio  que
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

determina o seguinte:

Cláusula Quarta – Acompanhamento
Será  constituído  um Comitê  Consultivo,composto  de  membros  indicados
pela  UFBA, SEC e  representantes de  entidades da sociedade civil e
organizações de classe,  para  fazer  o  acompanhamento dos  trabalhos
programados  pela  equipe  responsável  pela  execução  deste  termo  de
Convênio. (Grifo original)

Com vistas a obter esclarecimentos sobre a falha apontada a Auditoria emitiu
a Solicitação n°AAMC4/2016, de 21/11/2016. Contudo, até o fechamento dos
trabalhos não houve pronunciamento do Gestor.

Recomendação: Orientar o convenente quanto à necessidade da criação do Comitê
especificado no ajuste para acompanhamento dos trabalhos executados.

5.2.2 Convênio n° 226/2015

Trata-se da Prestação de Contas referente ao Convênio nº 226/2015, no valor de
R$516.724,32, celebrado entre a Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC)
e a Associação de Pequenos Produtores de Jaboticaba, tendo por objeto a execução
do projeto de cooperação técnica e financeira para garantir a sustentabilidade e o
ensino de qualidade aos alunos da Escola Família Agrícola de Jaboticaba.

O ajuste teve como vigência um ano, contado a partir de 22/09/2015. O primeiro
termo aditivo prorrogou a vigência do Convênio até 31/12/2016. O segundo termo
aditivo alterou o total dos recursos destinados ao convênio com o  acréscimo no valor
de R$519.400,00.

A SEC,  ao  analisar  a  prestação  de  contas  do  Convênio  nº  226/2015,  emitiu  o
Parecer  Técnico informando o cumprimento  do objeto  do convênio.  Contudo,  do
exame da prestação de contas restaram evidenciadas as seguintes ocorrências:

5.2.2.1  Ausência  de  Organização  do  Processo  de  Prestação  de  Contas  do
Convênio

Da análise da prestação de contas do Convênio nº 226/2015, verificou-se desordem
na  documentação  que  compõe  o  referido  processo  devido,  à  ausência  de
numeração sequencial das páginas e de rubrica do responsável pela organização
dos autos.

A importância  da  formalização  processual  encontra-se  disposta  na  Instrução  nº
009/2006 da SAEB, que orienta os órgãos do Estado quanto aos procedimentos
referentes à abertura,  trâmite,  controle e encerramento de processos e dispoe o
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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seguinte:
5.  Compete  à  Diretoria  Geral  –  DG/Diretoria  Administrativa  -  DA  ou
Unidades equivalentes, responsáveis pelas atividades de protocolo:
[...]
5.5 autuar processos da seguinte forma:
[...]
5.5.3 ordenar cronologicamente os documentos iniciais recebidos para
a abertura;
[...]
5.5.4.1  numeração crescente e seqüencial das folhas, a partir de 1 e
rubricadas, sendo que, a capa de frente do processo não receberá número
e será elemento de proteção e identificação do processo;
[...]
5.5.4.4  rubrica  do  servidor  responsável  pela  autuação. (Grifos  da
Auditoria)

O descumprimento  desta  formalização impacta  na integridade do processo,  pois
potencializa a possibilidade de extravio, retirada ou inserção de peças por pessoa
não autorizada.

Com vistas a obter esclarecimentos sobre a falha apontada a Auditoria emitiu
a Solicitação n°AAMC4/2016, de 21/11/2016. Contudo, até o fechamento dos
trabalhos não houve pronunciamento do Gestor.

Recomendação: Proceder a organização processual, com a numeração sequencial
das páginas e rubrica do responsável pela organização dos autos.

5.2.2.2 Insuficiência de Documentação Apresentada no Processo de Prestação
de Contas

Do exame do processo de prestação de contas do Convênio nº 226/2015 a Auditoria
constatou  insuficiência  ou  não  apresentação  da  documentação  comprobatória  da
despesa, cujas ocorrências elencamos a seguir:

1) Ausência de cópias do termo de convênio, aditivos e publicação no Diário Oficial
do Estado;

2) Ausência de cópia do plano de trabalho devidamente aprovado;
3)  Ausência  de  comprovante  da  cotação  prévia  de  preços  realizada  antes  das
despesas com, no mínimo, 3 (três) orçamentos;

4)  Apresentação  de  documentos  comprobatórios  da  despesa  em  cópia  e  sem
indicação do instrumento a que se refere;

5)  Ausência do atesto  nos pagamentos a pessoas jurídicas  e da certificação da
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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unidade quanto à conformidade do item recebido com os termos da contratação;

6)  Emissão  de  Parecer  ou  laudo  técnico  sem  atestar  o  percentual  físico  de
realização do objeto, sua compatibilidade com o montante financeiro dos recursos
repassados e sem indicar o atingimento dos fins propostos. Também não mencionou
se  os  equipamentos  adquiridos  foram  instalados  e  se  estão  em  efetivo
funcionamento;

Tal deficiência contraria o disposto no art. 6º da Resolução TCE nº 144/2013, que
determina o seguinte:

Art. 6° Os processos de prestação de contas deverão conter, além dos
documentos que antecedem a formalização de convênios e instrumentos
congêneres,  previstos  nos  arts.  2°  e  3°  desta  Resolução,  os  seguintes
elementos: 

I – cópia do plano de trabalho devidamente aprovado pelo responsável
do órgão ou entidade que repassou os recursos; 

II – cópia do termo de convênio e, se for o caso, dos termos aditivos,
bem  como  da(s)  respectiva(s)  publicação(ões)  no  Diário  Oficial  do
Estado da Bahia; 

[...]

§ 3° Integrará a prestação de contas, para a comprovação das despesas
realizadas, a seguinte documentação original,  com a indicação precisa
do instrumento a que se refere:

I – nos  pagamentos a pessoas jurídicas, notas ou cupons fiscais das
aquisições  de  bens  de  consumo  ou  permanentes  e  de  serviços,
devidamente  atestados  ou  certificados  pela  unidade  competente
quanto  à  conformidade  do  item  recebido  com  os  termos  da
contratação, com identificação do responsável e data em que efetuou a
conferência; 

II  –  nos  pagamentos a  trabalhador  avulso,  sem vínculo  empregatício,
recibos  com  a  sua  identificação  e  cópias  do  RG  e  CPF,  além  da
indicação do endereço de sua residência e número de telefone para
contato; 

§ 6° O  parecer ou laudo técnico da entidade ou unidade responsável
pela fiscalização da execução do convênio ou instrumento congênere,
mencionado  no  inciso  V  do  caput  deste  artigo,  deverá  ser  emitido  por
profissional com formação compatível com o objeto do ajuste, devidamente
identificado  (nome,  cargo,  formação  e  matricula  funcional),  e  atestará
quanto ao percentual físico de realização do objeto e se é compatível
com o montante financeiro dos recursos repassados,  bem como se
atingiu  os  fins  propostos,  devendo  conter  também  as  seguintes
informações: 

I – quando o objeto incluir a aquisição de máquinas ou equipamentos,
o parecer deve  mencionar se foram instalados e se estão em efetivo
funcionamento.

[…]. (Grifos da Auditoria)
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Por meio da Solicitação nº AAMC 03/2016, de  21/11/2016 solicitou-se à Diretoria
Geral esclarecimentos para os fatos apontados. Em resposta, a DG, por meio do
Ofício DG nº 463/2016, 07/11/2016 encaminhou os seguintes esclarecimentos:

Com o intuito que esclarecer as constatações apontadas pelo Tribunal de
Contas do Estado da Bahia - TCE, temos a informar o seguinte:
- Cotação de preços dos bens e serviços adquiridos;
Analisando  as  prestações  de  contas  dos  convênios  n°214/2015  e  n°
226/2015,  verificamos  que  de  fato  os  processos  não  apresentam  pelo
menos três cotações de preço, a fim de demonstrar que a proposta mais
vantajosa fora contratada. Diante do exposto, afirmamos que notificaremo a
Associação  de  Pequenos  Produtores  de  Jaboticaba  e  a  Associação
Regional da Escola Família Agrícola do Sertão, no sentido de esclarecer a
irregularidade apontada.
- Declaração de que os sócios das empresas contratadas não tenham grau
de parentesco  em linha reta, colateral ou por afinidade até terceiro grau, ou
seja, cônjuge ou companheiro (a) dos dirigentes ou sócios da convenente;
Informamos que essa exigência passou a vigorar a partir  da modificação
promovida pela Resolução TCE n° 144/2015, em 03 de novembro de 2015,
na  qual  só  tomamos  conhecimento  após  a  prestação  de  contas  dos
convênios.  Desta  forma,  nos  cabe  solicitar  a  referida  documentação  às
Associações Escola Família Agrícola.
-  Documentação  original  da  comprovação  da  despesa  com  a  indicação
precisa do instrumento a que se refere;
As  Escolas  Família  Agrícola  -  EFA's  são  entidades  sem  fins  lucrativos
instituídas a  partir  da Lei  n°  11.352/2013 e dos Decretos  14.110/2012 e
14.492/2013 (fls.  08-18),  na qual  seu funcionamento fica  condicionado a
autorização do Conselho Estadual de Educação, portanto, conforme prevê o
§4 do art. 6° da Resolução TCE n° 144/2013, pode se juntar à prestação de
contas  cópias  dos  documentos  relativos  aos  pagamentos  realizados.
Contudo, constatou-se que não houve identificação do instrumento que se
refere às despesas, fato que será diligenciado às Associações para devidos
esclarecimentos.
-  Os comprovantes de pagamentos da pessoa jurídica,  notas ou cupons
fiscais das aquisições de bens de consumo ou permanente e de serviços
não estão devidamente atestadas ou certificadas pela unidade competente
quanto à conformidade do item recebido com os termos da contratação,
com identificação do responsável e data em que efetivou a conferência;
Mais uma ocorrência que trataremos junto às Associações no sentido de
esclarecer a falha apontada.

Do  exposto,  constata-se  que  as  justificativas  são  insuficientes  para  atenuar  a
situação apontada pela Auditoria.  A Unidade se compromete em aprimorar o seu
controle na área de convênios.

Recomendaçoes:  Examinar  as  prestações  de  contas  dos  convênios  com maior
rigor e segundo as disposições estabelecidas na legislação aplicável exigindo dos
convenentes o saneamento das irregularidades constatadas; e
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Oferecer treinamento com vistas a aprimorar os servidores responsáveis pelo exame
das prestações de contas.

5.2.3 Convênio n° 214/2015

Trata-se da Prestação de Contas parcial referente 1ª e 2ª parcelas do Convênio nº
214/2015, no valor de R$969.812,64, celebrado entre a Secretaria da Educação do
Estado da Bahia  (SEC)  e a  Associação Regional  da Escola  Família  Agrícola  do
Sertão  (AREFASE),  mantenedora  da  Escola  Agrícola  do  Sertão  (EFASE),  tendo
como objeto a execução do projeto de cooperação técnica e financeira, com vigência
de 01 (um) ano com efeitos retroperantes a 01/01/2015.

Em 23/12/2015,  foi  firmado  o  1º  Termo Aditivo  ao  Convênio,  prorrogando  a  sua
vigência para 31/12/2016. Em 14/09/2016,  o  2º Termo Aditivo alterou o total  dos
recursos destinados ao convênio com o  acréscimo no valor de R$1.128.900,00.

A SEC,  ao  analisar  a  prestação de  contas  do  Convênio  nº  214/2015,  emitiu  os
Pareceres  Técnicos  de  Cumprimento  do  Objeto  da  1ª  e  2ª  parcelas,  nos  quais
informa que “Todas as atividades previstas foram cumpridas de forma integral e de
acordo com o Plano de Trabalho do convênio nº 214/2015”. Entretanto, ao examinar
a  prestação  de  contas  do  referido  Convênio,  a  Auditoria  verificou  as  seguintes
irregularidades:

5.2.3.1 Insuficiência de Documentação Apresentada no Processo de Prestação
de Contas

Do exame do processo de prestação de contas do Convênio nº 214/2015, a Auditoria
constatou  insuficiência  ou  não  apresentação  da  documentação  comprobatória  da
despesa, cujas ocorrências elencamos a seguir:

1) Ausência de cópias do convênio, dos termos aditivos e da publicação no Diário
Oficial do Estado;

2) Ausência de cópia do plano de trabalho devidamente aprovado;

3) Ausência de cópia do plano de trabalho devidamente aprovado pelo responsável
do órgão ou entidade que repassou os recursos;

4) Ausência de cópia do termo de convênio e, se for o caso, dos termos aditivos,
bem como da(s) respectiva(s) publicação(ões) no Diário Oficial do Estado da Bahia;

5)  Apresentação  de  documentos  comprobatórios  da  despesa  em  cópia  e  sem
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

indicação do instrumento a que se refere;

6) Ausência de recibo dos pagamentos realizados à pessoa física;

7)  Ausência do atesto  nos pagamentos a pessoas jurídicas  e da certificação da
unidade quanto à conformidade do item recebido com os termos da contratação;

8)  Emissão  de  Parecer  ou  laudo  técnico  sem  atestar  o  percentual  físico  de
realização do objeto, sua compatibilidade com o montante financeiro dos recursos
repassados e sem indicar o atingimento dos fins propostos. Também não mencionou
se  os  equipamentos  adquiridos  foram  instalados  e  se  estão  em  efetivo
funcionamento;

9)  Realização  de  pagamentos  por  meio  de  cheques  ao  portador,  no  total  de
R$115.531,00, sem discriminação da despesa a que se refere.

Tais deficiências contrariam o disposto no art. 6º da Resolução TCE nº 144/2013,
que determina o seguinte:

Art. 6° Os processos de prestação de contas deverão conter, além dos
documentos que antecedem a formalização de convênios e instrumentos
congêneres,  previstos  nos  arts.  2°  e  3°  desta  Resolução,  os  seguintes
elementos: 

I – cópia do plano de trabalho devidamente aprovado pelo responsável
do órgão ou entidade que repassou os recursos; 

II – cópia do termo de convênio e, se for o caso, dos termos aditivos,
bem  como  da(s)  respectiva(s)  publicação(ões)  no  Diário  Oficial  do
Estado da Bahia;

[...]

§ 3° Integrará a prestação de contas, para a comprovação das despesas
realizadas, a seguinte documentação original,  com a indicação precisa
do instrumento a que se refere:

I – nos  pagamentos a pessoas jurídicas, notas ou cupons fiscais das
aquisições  de  bens  de  consumo  ou  permanentes  e  de  serviços,
devidamente  atestados  ou  certificados  pela  unidade  competente
quanto  à  conformidade  do  item  recebido  com  os  termos  da
contratação, com identificação do responsável e data em que efetuou a
conferência;

II  –  nos  pagamentos a  trabalhador  avulso,  sem vínculo  empregatício,
recibos  com  a  sua  identificação  e  cópias  do  RG  e  CPF,  além  da
indicação do endereço de sua residência e número de telefone para
contato;

§ 6° O  parecer ou laudo técnico da entidade ou unidade responsável
pela fiscalização da execução do convênio ou instrumento congênere,
mencionado  no  inciso  V  do  caput  deste  artigo,  deverá  ser  emitido  por
profissional com formação compatível com o objeto do ajuste, devidamente
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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identificado  (nome,  cargo,  formação  e  matricula  funcional),  e  atestará
quanto ao percentual físico de realização do objeto e se é compatível
com o montante financeiro dos recursos repassados,  bem como se
atingiu  os  fins  propostos,  devendo  conter  também  as  seguintes
informações: 

I – quando o objeto incluir a aquisição de máquinas ou equipamentos,
o parecer deve  mencionar se foram instalados e se estão em efetivo
funcionamento.

[…]. (Grifos da Auditoria)

Ressalte-se que esta fragilidade também foi constatada no exame da prestação de
contas  do  Convênio  nº  226/2015,  firmado  com  a  Associação  de  Pequenos
Produtores de Jaboticaba.

Com vistas a obter  esclarecimentos sobre a falha apontada a Auditoria  emitiu  a
Solicitação  n°AAMC4/2016,  de  21/11/2016.  Contudo,  até  o  fechamento  dos
trabalhos não houve pronunciamento do Gestor.

Recomendação: Examinar as prestações de contas dos convênios com maior rigor
e  segundo  as  disposições  estabelecidas  na  legislação  aplicável,  exigindo  dos
convenentes o saneamento das irregularidades constatadas.

5.2.3.2 Comprovação de despesa por meio de Notas Fiscais inidôneas

Do exame realizado nas prestações de contas da 1ª e 2ª parcelas do Convênio nº
214/2015,  verificou-se  que  a  AREFASE apresentou  31  Notas  Fiscais  eletrônicas
(Nfe), referentes à aquisição de bens, no total de R$742.854,16, conforme tabela 3.
Entretanto, da verificação da autenticidade das notas fiscais, realizada no Portal da
Nota Fiscal Eletrônica (http://www.nfe.fazenda.gov.br), constatou-se que os referidos
documentos fiscais eram inidôneos para a comprovação das despesas realizadas
devido às seguintes inconsistências, conforme explicitadas na tabela a seguir:

TABELA 3 – Notas Fiscais Apresentadas nas Prestações de Contas da 1ª e 2ª
Parcelas do Convênio

Em R$

Nº da
Parcela

Nº da
Nota

Fiscal

Data da
Emissão

Valor Nome do Credor Produto Adquirido Inconsistência Verificada

1ª Parcela
4532 10/11/2015 25.200,00

Super Mercado
Hiper Real

Gêneros Alimentícios

Digito verificador da chave de 
aceso inválido

4567 10/11/2015 35.000,00
Super Mercado

Hiper Real

4638 11/11/2015 48.020,00
Super Mercado

Hiper Real

4967 12/11/2015 9.800,00 Super Mercado
Hiper Real

Nota Fiscal inexistente
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4969 12/11/2015 9.800,00
Super Mercado

Hiper Real

Digito verificador da chave de 
aceso inválido

4970 12/11/2015 9.800,00
Super Mercado

Hiper Real

4972 12/11/2005 9.800,00
Super Mercado

Hiper Real

4973 12/11/2015 9.800,00
Super Mercado

Hiper Real

4974 12/11/2015 9.800,00
Super Mercado

Hiper Real

7654 10/11/2015 35.390,00 RK Papelaria Ltda.
Material Escritório e

Permanente

Nota Fiscal inexistente

7664 11/11/2015 35.390,00 RK Papelaria Ltda. Digito verificador da chave de 
aceso inválido7679 12/11/2015 22.000,00 RK Papelaria Ltda.

7865 10/11/2015 5.000,00

RJE Comércio
Serviços e

Representações
Ltda.

Material Escritório
Código da UF informado na 
chave de acesso inválido

7872 11/11/2015 13.500,00

RJE Comércio
Serviços e

Representações
Ltda.

Material Permanente
Digito verificador da chave de 
aceso inválido

7924 12/11/2015 8.200,00

RJE Comércio
Serviços e

Representações
Ltda.

Subtotal 1 286.500,00

2ª Parcela
2346 23/12/2015 2.000,00

Super Mercado
Hiper Real

Gêneros Alimentícios

Digito verificador da chave de 
aceso inválido

2765 28/12/2015 50.000,00
Super Mercado

Hiper Real

2865 29/12/2015 20.000,00
Super Mercado

Hiper Real Data de emissão informada na
chave de acesso inválida

3011 29/12/2015 40.000,00
Super Mercado

Hiper Real

3043 29/12/2015 12.000,00
Super Mercado

Hiper Real
Código da UF informado na 
chave de acesso inválido

3118 04/01/2016 50.000,00
Super Mercado

Hiper Real
Digito verificador da chave de 
aceso inválido

3176 05/01/2016 35.250,00
Super Mercado

Hiper Real Código da UF informado na 
chave de acesso inválido

7865 29/12/2015 10.000,00 RK Papelaria Ltda. Material Escritório

7871 30/12/2015 40.000,00 RK Papelaria Ltda.

O código da UF informado na 
chave de acesso inválido e 
Código da UF informado na 
chave de acesso  inválido

7872 30/12/2015 32.938,33 RK Papelaria Ltda. Digito verificador da chave de 
aceso inválido; Código da UF 
informado na chave de acesso
inválido e Nota fiscal com mais
de 44 dígitos na chave de 
acesso
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7923 12/11/2015 8.000,00

RJE Comércio
serviços e

Representações
Ltda.

Material Permanente
Digito verificador da chave de 
aceso inválido

7944 05/01/2016 30.000,00 RK Papelaria Ltda.
Material Escritório e

Permanente Código da UF informado na 
chave de acesso inválido e 
Nota fiscal com mais de 44 
dígitos na chave de acesso8977 29/12/2015 21.882,00

RJE Comércio
serviços e

Representações
Ltda.

Material Permanente

8982 30/12/2015 40.000,00

RJE Comércio
serviços e

Representações
Ltda.

Data de emissão informada na
chave de acesso inválida e 
Nota fiscal com mais de 44 
dígitos na chave de acesso

9088 05/01/2016 20.000,00

RJE Comércio
serviços e

Representações
Ltda.

Código da UF informado na 
chave de acesso inválido

9096 30/12/2015 44.283,83

RJE Comércio
serviços e

Representações
Ltda.

Data de emissão informada na
chave de acesso inválida; 
Nota fiscal com mais de 44 
dígitos na chave de acesso e 
Nota Fiscal inexistente

Subtotal 2 456.354,16

Total 742.854,16
Fonte: Processo de Prestação de Contas da 1ª e 2ª Parcelas do Convênio.

Ademais,  não  restou  demonstrada  a  comprovação  da  despesa  no  valor  de
R$115.531,00, executada por meio de cheques ao portador. Com efeito, constatou-
se a ausência de comprovação no montante de R$858.385,16 do referido convênio.

Com vistas a confirmar as informações obtidas, esta Coordenadoria encaminhou à
Superintendência de Administração Tributária da Secretaria Estadual  da Fazenda
(SAT/SEFAZ),  o  Ofício  nº  38/2016,  de  22/11/2016,  ao  qual  juntou  cópias  dos
documentos fiscais apresentados, requerendo daquele Órgão informações quanto à
regularidade  fiscal  das  NFes  relacionadas  na  Tabela  3.  Esta  Auditoria  está
aguardando o pronunciamento da SEFAZ para  subsidiar a conclusão do presente
achado de Auditoria.
Tal irregularidade fere a Resolução nº TCE 144/2013, no art.  4º, que preceitua o
seguinte:

Art. 4° Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos: 

[...]

II – examinar as prestações de contas oriundas do convênio ou instrumento
congênere  segundo  as  disposições  estabelecidas  nesta  Resolução  e  na
legislação  pertinente,  exigindo  das  entidades  beneficiárias  o
saneamento  de  eventuais  irregularidades  na(s)  comprovação(ões)
apresentada(s); 

III  –  suspender  a  liberação de parcelas ou de  novas concessões aos
inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido para a prestação de
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contas  sem  a  devida  apresentação  ou  regularização,  e/ou  quando
verificados desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou práticas
atentatórias  aos  princípios  fundamentais  da  Administração  Pública,
comunicando tais fatos à autoridade competente, no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

[…]

§  3°  Os  Administradores  Públicos,  responsáveis  pelo  repasse  de
recursos e controle de convênios e instrumentos congêneres, têm o
dever de adotar, de forma imediata e independentemente da atuação
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA), todas as medidas
administrativas, judiciais e extrajudiciais destinadas ao ressarcimento
de recursos irregularmente  aplicados,  além de comunicar  eventuais
indícios de crime ao Ministério Público Estadual, sob pena de responder
civil,  penal  e  administrativamente  pelo  exercício  irregular  de  suas
atribuições, na forma do art. 181 da Lei nº 6.677/94. (Grifos da Auditoria)

Ressalte-se que a mesma irregularidade, envolvendo a AREFASE, no que se refere
às Notas Fiscais inidôneas, foi reportada pela 4ª CCE (Gerência 4A), detectada no
exame do Convênio nº 06/2014, firmado com a Secretaria do Meio Ambiente (SEMA),
no  valor  de  R$665.114,00,  cujo  Processo  nº  TCE/005646/2016  encontra-se  em
andamento neste TCE.

Com vistas  a  obter  esclarecimentos  sobre  a  falha  apontada a  Auditoria  emitiu  a
Solicitação n°AAMC4/2016, de 21/11/2016. Contudo, até o fechamento dos trabalhos
não houve pronunciamento do Gestor.

Recomendações: Examinar as prestações de contas dos convênios com maior rigor, 
exigindo dos convenentes o saneamento de eventuais irregularidades na(s) 
comprovação(ões) apresentada(s) e, se verificados desvio de finalidade na aplicação 
dos recursos ou práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração 
Pública, comunicar tais fatos à autoridade competente, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias;

Exigir do convenente a devolução dos recursos não comprovados na prestação de
contas do convênio;

Comunicar a irregularidade ao Ministerio Público Estadual, à Procuradoria Geral do
Estado da Bahia (PGE) e à Secretaria da Fazenda (SEFAZ); e

Suspender a realização de repasses à referida Associação.

5.3 DESTAQUE DO CONVÊNIO Nº 214/2015

Ainda  durante  a  fase  de  planejamento  do  presente  trabalho,  a  Auditoria  detectou
indícios de irregularidades graves no processo de prestação de contas do Convênio nº
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214/2015, firmado com a AREFASE. Sendo assim, solicitou-se, por meio do Ofício nº
11/2016 de 16/05/2016, a remessa do Processo de Prestação de Contas do referido
Convênio  à  Segunda  Câmara  deste  Tribunal,  para  instrução  e  julgamento  em
separado, conforme previsão do art. 10 da Resolução TCE nº 144/2013. A  Prestação
de Contas do  referido  Convênio foi autuada nesta Corte de Contas em 01/06/2016,
como  processo  eletrônico  de  “Comprovação,  Prestação  e  Tomada  de  Contas-
Recursos Atribuídos a Entidades e Instituições”,  nº TCE/003801/2016, e  que,  até a
data de conclusão deste relatório, encontrava-se em fase de instrução.

5.4 OUTROS CONVÊNIOS FIRMADOS PELO ESTADO COM A AREFASE

A Auditoria  realizou  pesquisa  visando  identificar  outros  repasses  efetuados  pelo
Erário Estadual  à AREFASE por meio de convênios. Assim, constatou-se que no
período de 2013 a 2016 o Estado da Bahia firmou convênios com a mencionada
Associação no montante de R$9.166.262,90, conforme anexo 1. 

6. CONCLUSÃO

Concluídos os trabalhos de Acompanhamento de Convênios e Outros Ajustes da
Secretaria  da Educação,  relativos  ao  período  de  01/01/2016  a  31/08/2016, a
Auditoria sugere ao Exmo. Sr. Conselheiro Relator determinar ao Gestor, Sr. José
Barreto  Bittencourt que  implemente  as  recomendações  deste  Relatório,
necessárias à correção das falhas verificadas e à prevenção da ocorrência de outras
semelhantes.

A seguir encontram-se listadas as falhas encontradas durante os trabalhos:

QUADRO 01 – Achados de Auditoria

Achado
Item do

Relatório
Ausência  de  órgão  específico  para  realizar  a  fiscalização  de  todas  as  etapas  dos
convênios firmados e respectivas prestações de contas

5.1.1.1

Aprovação de prestação de contas por meio de parecer técnico pro forma e superficial 5.2.1.1

Ausência  de  Comitê  Consultivo  destinado  ao  acompanhamento  dos  trabalhos
programados

5.2.1.2

Ausência de organização do processo de prestação de contas do convênio 5.2.2.1

Insuficiência de documentação apresentada no processo de prestação de contas
5.2.2.2 e
5.2.3.1

Comprovação de despesa por meio de notas fiscais inidôneas 5.2.3.2 

Em  atendimento  à  Resolução  TCE  n°  162/2015,  que  dispõe  sobre  as  Medidas
Cautelares no âmbito deste Tribunal de Contas e, tendo em vista a irregularidade
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apontada no  item 5.2.3.2 deste relatório, sugere-se também determinar ao Gestor
que,  enquanto  não  houver  pronunciamento  conclusivo  por  parte  deste  Tribunal,
suspender  os  repasses  ao  Convênio  n°  214/2015,  firmado  com  a  Associação
Regional da Escola Família Agrícola do Sertão (AREFASE), caso existam, tendo em
vista  a  utilização  de  notas  fiscais  inidôneas,  no  valor  de  R$742.854,16  para
comprovação de despesa com aquisição de bens.

Finalmente, em atendimento ao disposto no artigo 10 da Resolução TCE n° 144/2013,
sugere-se  determinar  a  remessa,  a  5ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  das
prestações  de  contas  dos  convênios  firmados  com  a  Secretaria  da  Educação;
Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza e Secretaria de Justiça,
Direitos Humanos e Desenvolvimento Social, conforme Anexo 1 deste Relatório, para
que sejam submetidos à aplicação de procedimentos de verificação da autenticidade
das notas fiscais  eletrônicas apresentadas pela AREFASE para comprovação das
despesas.  Quanto  aos  demais  convênios,  sugere-se  comunicar  às  respectivas
Coordenadorias de Controle Externo para que adotem as medidas cabíveis.

 
Salvador, 05 de dezembro de 2016.

Gonçalo de Amarante Santos Queiroz Genival Santana dos Santos
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Alcione de Araújo Macêdo Alexsandro Rocha de Souza
Líder de Auditoria Líder de Auditoria

Antônio César Medrado Santos Solange Doria Marques de Santana
Auditor Estadual de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

Celso Pacheco Dutra Otávio Raimundo V. de M. Batista Soares
Agente de Controle Externo Agente de Controle Externo
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7. ANEXO

ANEXO 1 – OUTROS CONVÊNIOS FIRMADOS PELO ESTADO COM A
AREFASE

Coordenadoria
Responsável

pela
Fiscalização

Pagador Unidade Orçamentária Ano Empenho
Valor

Pagamento

3ª CCE
Secretaria da Agricultura, 
Pecuária, Irrigação, Pesca 
e Aquicultura

Empresa Baiana de 
Desenvolvimento Agrícola 
S/A

2014 1040100011300180171 148.155,00

4ª CCE

Secretaria de 
Desenvolvimento Rural

Superintendência Baiana 
de Assistência Técnica e 
Extensão Rural

2015
1880200011500008899 259.905,93

1880200011500008902 72.773,67

Secretaria do Meio 
Ambiente

Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos 
Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos

2014

2730100011400045303 140.000,00

2730100011400063581 14.539,35

Fundo de Recursos para o 
Meio Ambiente

2014 2760100011400000429 417.390,00

5ª CCE

Secretaria da Educação
Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SEC

2013

1110100381300002531 81.020,23

1110100381300003031 46.052,05

1110100381300007268 39.819,80

1110100381300007276 41.200,42

1110100381300010145 27.452,50

1110100381300010153 84.818,75

2014

1110100381300010145 27.452,50

1110100381300010153 84.818,75

1110100381400001128 169.637,50

1110100381400001144 54.905,00

1110100381400008981 20.820,00

1110100381400008998 137.265,70

2015

1110100011500087965 179.312,64

1110100011500088597 395.250,00

1110100011500111467 395.250,00

Secretaria de 
Desenvolvimento Social e 

Diretoria Geral 2013 2510100031300008478 34.354,56

2510100031300008486 130.426,10
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Combate à Pobreza 2510100031300008494 28.109,52

2510100031300008508 21.628,88

2510100031300008516 95.657,91

2510100031300008664 363.162,49

2510100031300008753 10.095,25

2510100031300008761 7.767,79

2014 2510100031300012282 34.354,58

2510100031300012290 130.426,17

2510100031300012304 95.657,96

2510100031300012312 363.162,67

2510100031300012444 7.767,80

2510100031300013378 10.095,25

2510100031300013386 28.109,53

2510100031300013394 21.628,89

2510100031300015176 10.470,95

2510100031300015184 17.785,44

2510100031300015192 10.470,95

2510100031300015206 41.883,80

2510100031300015214 71.141,76

2510100031300015222 17.785,44

2510100031300015230 47.427,84

2510100031300015249 27.922,52

2510100031300015257 11.856,96

2510100031300015265 6.980,63

2510100031300015273 11.856,96

2510100031300015281 6.980,63

2510100031400007570 45.592,53

2510100031400007589 203.761,99

2510100031400007597 45.592,53

2510100031400007600 203.592,12

2510100031400007619 45.592,53

2510100031400007627 203.761,99

2510100031400007635 45.592,53

2510100031400007643 203.761,96

2510100031400007651 45.592,53

2510100031400007661 202.910,04

2510100031400007678 45.592,53

2510100031400007686 203.761,99

2510100031400007872 21.201,45

2510100031400013007 4.526,36
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

2510100031400013015 201.652,66

2510100031400019056 7.206,58

2510100031400019072 80.366,38

2510100031400019099 378.637,56

2015

2510100031400007694 106.007,23

2510100031400007708 52.608,89

2510100031400007724 10.521,86

2510100031400007759 424,65

2510100031400007767 5.693,35

2510100031400007775 84,93

2510100031400007864 28.466,75

Secretaria de Justiça, 
Direitos Humanos e 
Desenvolvimento Social

Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SJDHDS

2015

1210100051500000484 660.702,17

1210100051500009074 31.044,65

1210100051500009082 18.277,14

1210100051500009090 85.931,34

1210100051500009104 355.370,59

1210100051500009112 6.243,29

1210100051500009120 3.675,66

1210100051500009139 17.281,40

1210100051500009147 71.467,53

1210100051500010129 77.081,92

1210100051500010137 224.613,13

1210100051500010145 1.584,23

1210100051500013756 1.584,23

1210100051500015309 65.429,65

1210100051500015325 235.998,44

2016

1210100051600002460 77.081,92

1210100051600002487 1.584,23

1210100051600002525 235.998,44

6ª CCE

Secretaria de Políticas 
para as Mulheres

Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SPM

2013 3410100011300006929 40.000,00

Secretaria de Cultura 
Assessoria de 
Planejamento e Gestão - 
SECULT

2013

2210100011300050157 30.000,00

2210100011300050165 15.000,00

2210100011300050173 10.000,00

2210100011300050181 5.000,00

Total 9.166.262,90
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